
  
    1. INTRODUÇÃO


    Memórias sempre fizeram parte da vida desde os primeiros momentos das manifestações em sociedade. As memórias estão ligadas ao cotidiano e também à história de cada indivíduo. Elas são fruto da cultura local que compõem o meio em que os indivíduos se desenvolvem.


    Os fatos acontecidos irão ou não, fazer parte de uma cultura dependendo do seu conjunto de valores, que irão orientar para a conservação das memórias desses fatos.


    Por isso, o patrimônio cultural está diretamente ligado ao cenário em que está envolto, especialmente nas questões relacionadas ao meio ambiente. Isso acontece pois, diversos acontecimentos interpessoais se manifestam no meio ambiente, já que nele ocorre a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciam o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas1.


    Sendo assim, o desenvolvimento do homem está atrelado ao meio ambiente, já que este fomenta as características necessárias para que a sociedade se mantenha existindo, ou seja, no meio ambiente estão as condições físicas compreendidas em uma área, incluindo o solo, a água, o ar, os minerais, a flora, a fauna, o ruído e os elementos de significado histórico ou estético que permitem ao homem viver2.


    Nesse contexto, o conceito de patrimônio cultural está ligado ao conjunto de bens que são transmitidos para as gerações presentes, uma vez que, o patrimônio cultural representa o trabalho, a criatividade, a espiritualidade, as crenças, o cotidiano e o extraordinário de gerações anteriores3. Segundo (KUHN, 1962) paradigmas são as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência.


    Isso acontece porque, os conjuntos históricos ou tradicionais fazem parte do ambiente cotidiano dos seres humanos e constituem a presença viva do passado que lhes deu forma, assegurando ao quadro da vida a variedade necessária para responder a diversidade da sociedade e, por isso, adquirirem um valor e uma dimensão humana suplementares4.


    Entende-se também a necessidade de pesquisar e estudar os imóveis utilizados como estabelecimento de ensino público estadual, já que são espaços dinâmicos em constantes mudanças e expansão contínua, pois tais prédios foram concebidos como escola para atender uma demanda de público menor que a atual, e que não dispunha de tecnologia utilizada nos dias atuais ou mesmo, faziam uso dos mecanismos de segurança e acesso, como hidrantes e rampas de acesso de indivíduos com necessidades especiais, respectivamente.


    Ilustra-se tais comentários ao pensar nas modificações estruturais e mudanças necessárias para a instalação de um laboratório de informática, por exemplo, comum em algumas escolas, uma vez que, essas modificações afetam desde a fachada até a estrutura da fiação de tais estabelecimentos que continuam mantendo suas atividades.


    Dessa forma, os estabelecimentos de Ensino Público tombados na cidade de Campinas continuam mantendo suas atividades de ensino público gratuito (conforme as escolas pesquisadas), o Colégio Culto à Ciência, Escola Estadual Carlos Gomes e a Escola Estadual Francisco Glicério, com número maior de discentes, gerando impactos direta ou indiretamente aos prédios tombados.


    Somado a isso, tais imóveis, por estarem em funcionamento, também necessitam de reparos ou adaptações prediais que podem alterar as características do local, como exemplo, a manutenção da rede elétrica e a instalação de rede de internet.


    Nesse contexto, questiona-se como e de que forma são estabelecidas a dinâmica entre o tombamento, o uso e a importância de tais estabelecimentos para a sociedade, buscando compreender como as memorias e as necessidades da sociedade atual se relacionam, sob a ótica dos profissionais da rede pública de ensino e sobre as documentações disponíveis nos processos de tombamento.


    Outro aspecto importante é estudar qual forma a memória do prédio está sendo preservada, ou seja, é importante averiguar se as pessoas entendem a razão pela qual o estabelecimento foi tombado, bem como, verificar se há conhecimento sobre o processo histórico e cultural que envolve o bem, constante assim, se a população goza do direito à informação.


    Os estabelecimentos de ensino público se tornaram objeto desse trabalho porque eles sofrem ação direta por parte do governo, já que é dele que vem os recursos fornecidos, realiza manutenções e estabelece normas que influenciam as intervenções nas escolas.


    Destaca-se ainda, o crescimento das preocupações jurídicas com tal assunto, especialmente com relação às normas que regulamentam as ações cabíveis, criando dessa forma a terceira geração do direito, ou seja:


    “a proteção ao patrimônio cultural insere-se, sem dúvida, no conceito de direito fundamental de terceira geração, sendo inconteste que a tutela desse direito satisfaz a humanidade como um todo (direito difuso), na medida em que preserva a sua memória e seus valores, assegurando a sua transmissão às gerações futuras5”.


    Isso mostra que, é importante entender as razões pelas quais os órgãos públicos têm regulamentado os estabelecimentos de ensino, assim, constatar se esses mesmos órgãos realizam de forma adequada a preservação das edificações, mantendo assim, suas características arquitetônicas originais.


    Além disso, existem alguns aspectos do tombamento que são essenciais e fundamentais a serem considerados nesse trabalho, dentre os quais, a relevância social e científica. Sobre a primeira é preciso expor a razão pela qual determinado objeto se tornou patrimônio cultural, bem como a melhor forma de preservação, evitando-se gastos desnecessários e problemas futuros de outras naturezas quaisquer.


    Cientificamente, esse trabalho ganha importância, pois busca entender a maneira pela qual são dadas as relações entre as diferentes esferas do direito federal, estadual e municipal, em função do mesmo objeto, bem como a forma com que as normas jurídicas são obedecidas.


    Dessa forma, o presente trabalho, trata-se de uma pesquisa acadêmica que busca entender os estabelecimentos de ensino público tombados como patrimônio cultural na cidade de Campinas-SP, sob a legislação e também sob a perspectiva de seus usuários da rede pública de ensino.


    O trabalho baseou-se em pesquisas bibliográficas e na análise de processo de tombamento, onde serão estudados os imóveis tombados, pesquisando os processos de tombamento na esfera estadual e municipal dos estabelecimentos de ensino campineiros. Além disso, foram realizadas pesquisas com usuários dessas instituições de ensino que estão em funcionamento para compreender a dinâmica entre esses e os demais imóveis, especialmente no que refere às características a serem obedecidas após o tombamento.


    A dissertação é composta por quatro capítulos; o primeiro capítulo apresenta, entende e conceitua o que é patrimônio cultural, ilustrando o escorço histórico, seguido pela relação estabelecida entre o meio ambiente e o patrimônio cultural, o conceito de patrimônio cultural, seguido pelo conceito de patrimônio cultural nacional e as principais características do patrimônio cultural brasileiro.


    No capítulo seguinte será apresentado o estudo de caso, tendo como base os estabelecimentos de ensino apresentados no capítulo anterior. Para isso, serão elencados os ordenamentos jurídicos competentes e os responsáveis pela preservação de tais imóveis. Além desses, serão expostas as políticas públicas de conservação de tais construções e as medidas tomadas pelos órgãos competentes; por fim, serão exibidas as principais visões que os usuários destes estabelecimentos têm sobre o local.


    O terceiro capítulo apresenta os patrimônios culturais tombados na cidade de Campinas, bem como, a legislação campineira. Por isso, serão expostos os órgãos competentes, os patrimônios tombados, objetivando o levantamento de dados e ilustrar os tombamentos que ocorreram no município e os imóveis relevantes para a comunidade campineira.


    O quarto capítulo elenca as bases constitucionais e a legislação estadual, mostrando a forma que a lei trata os assuntos relativos ao patrimônio cultural, tendo a legislação federal e paulista como base.


    Apresentados tais pontos, o trabalho será finalizado com a amostragem dos resultados e as opiniões do autor, sugestões de como as instituições de ensino podem ser melhor preservadas pelo sistema jurídico e pela comunidade.


    Vale ressaltar que, foram realizadas visitas aos patrimônios tombados e aos Conselhos do Estado de São Paulo e Campinas, que serão citados ao longo do estudo, bem como, entrevistas com os responsáveis pelas atividades de tombamento e com os diretores dos estabelecimentos de ensino para compreensão da abordagem do tema.
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    2. PATRIMÔNIO CULTURAL


    O patrimônio cultural faz parte da vida das pessoas, pois representa e retrata o cotidiano das mais diversas formas, dentre as quais, as construções, os costumes e as tradições, que se encontram enraizados na sociedade, e são reproduzidos ao longo das gerações.


    Dessa forma, não é possível separar a sociedade das práticas advindas de sua cultura e idiossincarasia, razão pela qual se faz preciso entender a forma com que tais hábitos estão relacionados aos indivíduos e seu meio.


    Sendo assim, antes de apresentar as principais características do que é patrimônio cultural, se faz necessário entender os termos e as definições presentes nessa expressão.


    Além disso, serão apresentadas as principais visões que norteiam a discussão do assunto no cenário internacional e pátrio, para que se possa compreender a importância do tema em uma sociedade globalizada e de constantes mudanças.


    Segundo o dicionário Michaelis da Língua Portuguesa, patrimônio é:


    s.m. 1. Herança paterna. 2. Bens de família. 3. Bem necessário à sustentação de um eclesiástico. 4. Quaisquer bens materiais ou morais, pertencentes à uma pessoa, instituição ou coletividade6.


    É preciso lembrar que, o patrimônio está relacionado ao coletivo, uma vez que ele se diferencia da herança, já que o primeiro está disponível para uso e desfrute de qualquer um dos indivíduos, contrariando a herança que só pode ser usufruída por pessoas determinadas.


    Portanto, o conceito de patrimônio está diretamente ligado a comunidade, já que influencia a formação cultural dos indivíduos, que estão no centro da sociedade e, são capazes de modificá-la.


    Nesse contexto, surge a família que é entendida como a entidade que sustenta as razões que consolidam, estabelecem e promovem o patrimônio e sua importância nas suas práticas, por meio do exercício constante de determinados costumes e pela relevância de ações que influenciaram sua formação.


    O patrimônio está ligado ao conjunto de itens que tornam possível conectar a memória e a história, já que os materiais que caracterizam e estabelecem comportamentos pessoais ou coletivos, mantendo viva a tradição e costumes por diversas gerações.


    Outras três definições de patrimônio podem ser incorporadas. Segundo o dicionário de direito ambiental existe o patrimônio comum da humanidade, patrimônio cultural brasileiro e patrimônio espeleológico7.


    O patrimônio comum da humanidade tem origem na Organização das Nações Unidas (ONU)8, que entende os bens naturais e construídos pelos homens de grande valor para a humanidade, razão pela qual estes podem ser reconhecidos internacionalmente pela ONU como patrimônio comum da humanidade9.


    A segunda definição de patrimônio aponta as características pertencentes ao patrimônio cultural brasileiro e entende que:


    Os bens de natureza material ou imaterial, tomado individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, arqueológico, paleontológico e científico10”.


    É comum estabelecer uma ligação entre patrimônio e bens materiais, mas é preciso expor que o patrimônio cultural é sustentado de maneira subjetiva e tácita, dessa forma, quando determinado o bem se torna patrimônio são identificados os motivos e justificativas para a existência dos mesmos naquela sociedade, sem que seja fixado juízo de fato em muitos casos.


    A definição de patrimônio espeleológico identifica o patrimônio como o “conjunto de elementos bióticos e abióticos, socioeconômicos e histórico-culturais, subterrâneos ou superficiais representados pelas cavidades naturais ou subterrâneas a estes associados11.


    Esse último conceito destaca uma característica do patrimônio quando o apresenta em conjunto, isso ocorre pois não há como pensar no patrimônio sem adicionar a ele elementos culturais e sociais, especialmente quando observamos a relação estabelecida entre tais bens e a sociedade os utiliza.


    Além disso, é preciso mostrar a definição etimológica da palavra patrimônio, que segundo o Dicionário Etimológico online, pode ser entendida como:


    “originário do latino patrimonium, cujo significado é de herança familiar ou do pater (pai), o “patriarca”, que, no Império Romano, como em geral em toda a Antiguidade, detinha o governo ou poder de dispor sobre seus “pertences vivos” particulares, do cachorro à vovozinha, fazendo o que bem entendesse, do empréstimo e venda à morte12”.


    O patrimônio está ligado aos pertences vivos, motivo pelo qual há necessidade de estabelecer uma relação dinâmica entre o patrimônio, que foi utilizado pela sociedade anteriormente e faz parte de sua história, com as pessoas, que estão fazendo uso desses bens e sobre eles depositam determinado valor, seja ele financeiro ou emocional, valorizando assim, a importância do bem para a comunidade.


    Ademais entender o que é cultura é necessário para que seja possível relacionar tal vocábulo de forma analítica ao patrimônio. Segundo Williams13, “cultura tem uma série de significados: habitar, cultivar, proteger e honrar com adoração. Muitos destes significados eventualmente separados, embora tenham ocasional sobreposição, em substantivos derivados14.


    Somado a isso, é preciso destacar que o patrimônio15.


    “É usado principalmente como sinônimo da civilização: inicialmente, no sentido abstrato de um processo amplo de tornar a sociedade civilizada ou cultivada, em segundo lugar, no sentido de que já havia sido estabelecido, para os historiadores do iluminismo como uma descrição secular do processo de desenvolvimento humano16”.


    A pluralidade que a palavra cultura recebe faz com que ela possa ser relacionada ao patrimônio, especialmente quando pensada sobre as necessidades de proteger e honrar, já que o patrimônio cultural tem sua relação com a sociedade pautada pela importância das atividades de proteção recebida por parte dos indivíduos.


    Existem também uma relação bilateral entre patrimônio e sociedade que faz com que as pessoas sejam mais informadas, como aponta o próprio autor, já que o patrimônio de uma sociedade faz com que os homens possam entender e, por consequência, aceitar e promover sua herança cultural e histórica de forma racional, contrariando a ideia de imposição de costumes.


    É importante mostrar que, até o século XVI, o termo cultura era usualmente utilizado para se referir a uma ação e aos processos de cultivo, no sentido de ter “cuidado com algo”, seja com os animais ou com o crescimento da colheita, por exemplo. Também era empregado para designar o estado de algo que fora cultivado, como uma parcela de terra cultivada. A partir do final do século passado, ganhou destaque em sentido mais figurado de cultura e, numa metáfora ao cuidado para o desenvolvimento agrícola, a palavra passou a designar também o esforço despendido para o desenvolvimento das faculdades humanas. Em consequência, as obras artísticas e as práticas que sustentam este desenvolvimento passam a representar a própria cultura17.


    Novamente, o patrimônio e a cultura estão relacionados, dado que ao cultivar e comercializar determinado alimento era estabelecida uma relação de cunho econômico, social e emocional com o conjunto de pessoas que estavam ligadas ao consumo dos mesmos, e, consequentemente, eram firmados vínculos com o lugar e com a sociedade.


    Ao longo do tempo, a cultura fez com que a memória e as características de determinadas famílias, sociedades e regiões fossem estabelecidas, prova disso é o valor dado para as nomenclaturas nas obras de arte e a credibilidade estabelecida no comércio em determinadas regiões.


    Destaca-se ainda que, o alinhamento entre a cultura e a agricultura mostra a importância que tem para a sociedade, uma vez que apresenta a necessidade humana de criar laços e construção de estruturas que estabeleçam seus costumes e necessidades, sendo assim:


    “é uma das primeiras formas de observação, transformação e dominação da natureza pelo ser humano para a produção dos bens materiais necessários tanto ao convívio social, à sobrevivência e à fixação dos tradicionais nômades18”.


    Adicionam-se as definições já apresentadas, a significação do dicionário Michaelis, que classifica cultura como um substantivo feminino que pode ser entendido, dentre várias definições, como: “1. Ação, efeito, arte ou maneira de cultivar a terra ou certas plantas. 2. Terreno cultivado19.


    Por isso, o ato de cultivar determinadas ações, costumes e plantações está vinculado aos elementos culturais estabelecidos nas sociedades em diferentes espaços de tempo, e é esse conjunto que aponta as características principais dessa mesma sociedade.


    A cultura tem vários aspectos que podem ser analisados e apresentados sob diversas óticas, por isso, abaixo seguem algumas definições apresentadas pelas principais ciências sociais, dado a complexidade e influência na sociedade atual.


    Marchesan defende a ideia de que cultura é “tudo aquilo que é criado pelo homem. É também um conjunto de entes que, embora não sejam frutos da criação humana (as paisagens naturais, por exemplo), são valorizadas pelo homem como bens culturais20”.


    Assim a cultura e seus elementos estão enraizados no comportamento humano, já que além de ser difundida, a cultura também é valorizada pelo homem, criando e remetendo à memória e história, ainda que indiretamente.


    Para mesma autora, a “cultura” é um termo utilizado em vários aspectos das ciências humanas, dentre os quais estão a antropológica, sociológica e jurídica21, como veremos a seguir.


    Quando Marchesan aborda o tema baseada na ciência antropológica, destaca-se a visão de Kroeber e Klusckhohn, que entendem que a ideia central da cultura consiste em padrões explícitos e implícitos, de conduta, adquiridos e transmitidos mediante símbolos, constituindo os resultados distintos dos grupos humanos, onde o núcleo de cultura é formado pelo valor que lhes são atribuídos22.


    Tal abordagem mostra importância das construções simbólicas figuradas para consolidar as diversas vertentes da cultura e, sobre essas, destacar determinados comportamentos, fazendo com que o homem posa relacionar certas imagens ou figuras com sua história ou prática social imposta.


    Destaca-se também a definição apresentada por Morin e Kern, que observaram a cultura como “o conjunto de regras, conhecimentos, técnicas, saberes, valores, mitos que permitem e asseguram a alta complexidade do indivíduo e da sociedade humana e que, não sendo inato, tem a necessidade de ser transmitido23”.


    Diante disso, é possível mostrar que o conhecimento também é uma forma de cultura, já que ele fomenta determinado assunto que passa a ser defendido no interior de uma sociedade, além de apontar a solução que tal sociedade dá para seus problemas específicos.


    Outro contexto em que a cultura se manifesta sob os aspectos educacionais, ao compreender a educação como meio de transmissão da cultura na escola, dado que a cultura é o conjunto de bens compartilhados e continuamente reinterpretados por uma comunidade de indivíduos24.


    Ademais, a cultura é algo que falta ao indivíduo quando ele se encontra em um ambiente desconhecido, sendo assim a cultura resulta do esforço de um grupo de humanos para adaptar-se ao contexto ecológico do seu ambiente (social e ecológico)25.


    Isso acontece porque a cultura é responsável não somente pela divulgação de informação comum, mas também é elemento caracterizador de um grupo, já que promove uma identificação geral comum entre os indivíduos, tendo como base determinados aspectos.


    A cultura também é responsável por fazer com que sejam estabelecidas relações entre o meio ambiente e o indivíduo, dando a essas características próprias que produzirão ao longo do tempo determinadas ações e pensamentos a serem aceitos, ou não, no grupo que estão inseridos.


    Inicialmente a cultura começou a ser refletida nas ciências jurídicas com o avanço dos direitos de terceira geração, que incorporaram temas enraizados na sociedade, mas que não eram enfatizados no campo jurídico26. Como exemplo, pode-se citar o direito ao meio ambiente, a qualidade de vida e a conservação e utilização do patrimônio cultural.


    A ciência política também aborda o conceito de cultura, quando Bobbio aponta que a cultura política é entendida como a distribuição do conhecimento entre os indivíduos que a integram, relativos às instituições, à prática política, às forças políticas operantes num determinado contexto; as tendências mais ou menos difusas, como por exemplo, a indiferença, o cinismo, a rigidez, o dogmatismo27.


    Além disso, cultura política é um termo utilizado para designar o conjunto de atitudes, normas, crenças, largamente partilhadas pelos membros de uma determinada unidade social28.


    O papel das normas na cultura política também é importante, já que elas formam um fenômeno político composto pelo direito-dever dos cidadãos a participar da vida política, a obrigação de aceitar as decisões da maioria, a exclusão ou não do recurso a formas violentas de ação, entre outros29.


    A filosofia também é um campo onde a cultura está presente. Segundo Abbagnano, cultura pode ser conceituada de duas formas: a cultura é apresentada como a formação do homem, sua melhoria e seu refinamento, ao passo que a segunda forma de cultura diz respeito ao conjunto de modos de viver e pensar cultivados, civilizados, polidos que também costumam ser indicados pelo nome de civilização30.


    Diante de todas essas definições do termo cultura, entende-se que ela não está estática, dado que está ligada intrinsicamente ao homem e seu convívio em sociedade, e acaba fazendo com que tais relações sejam modificadas ou não, ao longo do tempo.


    Por fim, é preciso expor o conceito de patrimônio cultural, que surgiu depois da Primeira Guerra Mundial, dada a necessidade de manter suas experiências e lembranças.


    Por essa razão, muitos edifícios passaram a ser reconstruídos e repensados, fazendo com que os governos considerassem determinadas obras como patrimônio comum, bem como, a necessidade de delegar responsabilidades pela preservação aos governos locais31.


    Assim a sociedade é composta por um conjunto de memórias que se reafirmam, afetam e formam o ambiente cultural de um país ao longo do tempo, considerando diversos costumes e influências.


    As memórias de determinada população passam a ser construídas através da representação material da nação, fazendo com que estilos e construções fossem revistos e passassem a integrar o conjunto de bens que juntos materializam a memória de um povo32.


    Por isso a memória e a história de um povo são alimentadas através do patrimônio cultural, que proporcione que os bens ilustrem os acontecimentos ou tempos que reflitam a idiossincrasia da população, tornando tais momentos memoráveis e inspiradores para a geração atual e futura.


    Vale ressaltar que, o conceito de patrimônio cultural, inicialmente, entendia que os bens deveriam apenas ser contemplados, isto é, a obra ou objeto elevado à condição de bem patrimonial era isolado do uso e disponível apenas para apreciação, pois não poderiam ser utilizados, nem mesmo habitados33.


    A educação está ligada ao patrimônio cultural de um pais, uma vez que muitos de seus bens tombados acabam se tornando museus, que são abertos à visitação para reforçar as características culturais de uma determinada população34.


    Por este motivo, os museus são parte importante da sociedade, pois neles estão os bens materiais e bens imateriais, que ilustram a ancestralidade daqueles itens, seu uso, sua funcionalidade.


    A sociedade passou a valorizar seus bens e sua memória, quando percebeu que estava se transformando e precisava de elementos que mantivessem sua história, sem afetar seu progresso, ou seja:


    “a acelaração da urbanização no decorrer do século XX fez que a cidade passasse a ser compreendida como um tecido vivo, composto por edificações e por pessoas, congregando ambientes do passado que podem ser conservados e, ao mesmo tempo, integrados à dinâmica urbana35”.


    Dessa forma, o patrimônio cultural pode ser caracterizado de forma multidisciplinar, quando envolve diversos fatores e períodos da sociedade em sua formação, isto é, patrimônio cultural está ligado à sociologia, arquitetura, história, engenharia e aos direitos de determinada população36.


    Por fim, é preciso dizer que, o conceito de patrimônio cultural é “um conjunto de bens materiais e práticas culturais que se destacam no ambiente urbano e nas manifestações populares por representarem heranças técnicas, estéticas e culturais de diferentes épocas e gerações37.


    Isso mostra que, embora existam construções rurais importantes, o patrimônio cultural exerce influência na área urbana, onde o imóvel consegue ser visto e utilizado por um contingente maior, e em função disso, afeta as atividades e relações interpessoais dessa comunidade.


    2.1 ESCORÇO HISTÓRICO


    Muitos países criaram leis que abordam seus bens naturais ou construídos, para que sua cultura e história se mantivessem no cotidiano da sua população.


    Dessa forma, o tema começou a ganhar importância legal e destaque, especialmente durante o século XX, em diversos países sobretudo na Europa, como ocorreu na França e Itália.


    A preocupação da França com seu patrimônio pode ser ilustrada pela lei sobre monumentos históricos em 191338:


    “Art. 1. (Alterado pela Lei nº 62.824 de 21 de julho de 1962, Jornal Oficial de 22 de julho de 1962; Lei nº 2000-1208 de 13 de dezembro de 2000, artigo 40, de 20 de fevereiro de 2001, art. 7, sujeitas ao art. 8º, I 2º, para (a revogação só terá efeito após a publicação dos regulamentos do código de patrimônio), Jornal Oficial, de 24 de fevereiro de 2004. Edifícios cuja preservação de acordo com o ponto de vista histórico ou artísticos, ao interesse público, são classificados como monumentos históricos no todo ou em parte, pelo cuidado do Ministro dos Assuntos Culturais como distinções nos itens abaixo: Estão incluídos entre os edifícios e podem ser classificados nos termos desta lei: 1º - monumentos megalíticos, que incluem construções terrestres ou pré-históricas; 2º - edifícios cuja classificação é necessário isolar, identificar e corrigir um edifício antes classificado ou proposto para classificação; 3º - em geral, os edifícios construídos ou localizados em campo de visão de um edifício listado ou proposto para classificação. Considera-se, para os efeitos da presente lei, a ser localizado no campo de visão de um edifício listado ou proposta para classificação, qualquer edifício construído ou em primeiro lugar visível ou não, ao mesmo tempo que lhe é localizado em uma área não superior a 500 metros. Excepcionalmente, neste Âmbito pode ser estendido para mais de 500 metros. Um Decreto do Conselho de Estado levou o Conselho dos Monumentos a determinar a quem se aplica esta extensão e delinear o âmbito de proteção específica para cada um deles. Ao desenvolver um plano local, o perímetro de 500 metros mencionados no quinto parágrafo pode, sob proposta do arquiteto ou após aprovação, ser alterado para designar grupos de edifícios e espaços que fazem parte do ambiente do monumento para preservar o caráter ou contribuir para a melhoria da qualidade. O perímetro é submetido a consulta pública em conjunto com o plano local. Ele está ligado ao plano local, de acordo com o artigo L 126-1 do Código do Urbanismo. A administração de assuntos culturais notificará o proprietário de sua classificação proposta, bem como os efeitos da implantação da mesma. Eles deixarão de ser aplicáveis se ocorrerem 12 meses depois desta notificação. Qualquer ordem ou decreto que dar outra classificação após a publicação desta lei estará sob os cuidados da administração de assuntos culturais. Qualquer percepção para o tesouro será feita conforme prescrevem as leis”. (NOSSA TRADUÇÃO)39.


    A Itália é outro país da Europa que se destacou na criação de leis para a proteção do seu patrimônio, como aconteceu em 1939, ao prescrever em sua legislação uma lei que protegia os bens que formavam suas memórias40:


    “Art. 1 - Estão sujeitas a esta lei, edifício e móveis, de caráter artísticos, histórico, arqueológico ou etnográfico, incluindo: a) as coisas de interesse paleontológico, pré-histórico e as primeiras civilizações; b) as coisas de interesse numismático; c) os manuscritos, as correspondências, os documentos, os incunábulos e livros, estampas e gravuras tendo o caráter de raridade e valor. Também estão incluídos nas vilas, parques e jardins que têm interesse artístico ou histórico. Não estão sujeitos à regulamentação da presente lei, ou obras de autores vivos cuja execução for menor de 50 anos. (NOSSA TRADUÇÃO)41”.


    A abordagem de assuntos relacionados ao patrimônio cultural extrapolou o âmbito nacional e fez com que o assunto fosse discutido de forma conjunta no cenário internacional por meio da Carta de Athenas, resultado da Conferência da Sociedade das Nações, realizada em outubro de 1931, da qual se destaca o item VII, “b”, que42:


    A Conferência convencida de que a maior garantia de conservação de monumentos e obras de arte vem do respeito e do interesse dos próprios povos, considerando que esses sentimentos podem ser grandemente favorecidos por uma nação apropriada dos poderes públicos, emitiu voto no sentido de que os educadores habituem a infância e a juventude a se absterem de danificar os monumentos, quaisquer que eles sejam, e lhes passem a aumentar o interesse de uma maneira geral, pela proteção dos testemunhos de toda a civilização.


    Na década de 1970, o patrimônio cultural foi debatido novamente, por meio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) que realizou sua 19ª Conferência, na cidade de Nairóbi, no Quênia, onde foram discutidas formas de proteger o patrimônio cultural da humanidade43:


    “Art. 4.12 - Preservação e valorização do património cultural da humanidade. 4.12.1 Autoriza o Diretor-Geral a executar o programa para a preservação do patrimônio cultural da humanidade e para o desenvolvimento dos museus nos Estados-Membros através da: preparação e ajuda na aplicação dos instrumentos internacionais; elevação dos padrões, estimulando e promovendo estudos e troca e difusão de informação, promoção da conscientização e participação na proteção e apresentação eficaz do património cultural por parte das populações locais; mobilização da solidariedade internacional para salvaguardar monumentos de destaque e sites; prestação de assistência técnica aos Estados-Membros e garantir a presença da UNESCO em Jerusalém. (NOSSA TRADUÇÃO)44”.


    No Brasil, o patrimônio cultural começou a ser pensado em 1937, com o Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organizou a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, que é o principal texto legislativo disciplinador do tombamento.


    Segundo o diploma legal, o patrimônio histórico nacional é formado por bens móveis e imóveis que estão distribuídos no país e que devem ser conservados para o interesse da comunidade, como reza o art. 1º do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937:


    “Art. 1º - Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico”.


    Mas, somente com o advento da Constituição Federal de 1988 ocorreu uma abordagem maior do assunto, fazendo com que este se elevasse à categoria de direitos fundamentais humanos45.


    Há necessidade de que todos tenham consciência da importância da preservação da memória para que possam exercer seus direitos e cumprir seus deveres em relação ao patrimônio cultural. A educação patrimonial deve envolver a comunidade na gestão do patrimônio, pelo qual ela também é responsável, levando-a a apropriar-se e usufruir os bens e valores que o constituem46.


    Dessa forma, é possível ver que é antiga a preocupação com a efetivação de uma política de educação voltada para o respeito aos bens de valor cultural, sendo de sabença notória a necessidade de transmitir aos indivíduos as informações sobre os bens com os quais estes se relacionam no seu cotidiano.


    Ao longo do tempo, o assunto repercutiu nacionalmente e foi implantando por diversos municípios, dentre os quais, a cidade de Campinas, no estado de São Paulo, que começou a discutir o tema no final da década de 70, com a criação do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas (CONDEPACC) pela Lei municipal nº 4886 de 14 de maio de 197947.


    O CONDEPACC tem como objetivo, segundo o art. 2º da Lei nº 4886/76:


    I - definir a política municipal de defesa e proteção do patrimônio cultural, compreendendo o histórico, artístico, estético, arquitetônico, arqueológico, documental e ambiental do Município;


    II - coordenar, integrar e executar as atividades públicas referentes a essa política;


    III - proceder a estudos para elaboração e aperfeiçoamento de recursos institucionais e legais, genéricos ou específicos, para os fins dessa política;


    IV - sugerir aos poderes públicos estadual ou federal medidas para cumprimento das exigências decorrentes da execução dessa política, inclusive a modificação da legislação em vigor;


    V – efetuar, sempre que necessário, gestões junto a entidades privadas, solicitando-lhes a colaboração na execução da política de que trata o item I, deste artigo;


    VI - elaborar o seu regimento interno.


    Por isso, compete a esse órgão realizar o processo de tombamento de imóveis na cidade de Campinas, já que tem competência sobre a questão, realizando desde a abertura do processo de tombamento até sua resolução, nos bens imóveis campineiros.


    O CONDEPACC também é responsável por sugerir ao poder público estadual ou federal as medidas necessárias para garantir o cumprimento de seu objetivo, o que pode incluir até mesmo a modificação da legislação em vigor48.


    Entre os processos de tombamento realizados pelo CONDEPACC nos últimos anos, podem-se destacar o tombamento de estabelecimentos de ensino, que somam oito desde 1991, ano em que foi tombada a primeira escola (Escola Estadual de Primeiro Grau Francisco Glicério), até 2010, com a resolução de tombamento da Escola Preparatória dos Cadetes do Exército de Campinas49.


    Vale ressaltar que o trabalho irá se ater apenas as escolas da rede pública de ensino que estão tombadas na cidade de Campinas, como aborda o capítulo 4.


    2.2 MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO CULTURAL


    O patrimônio cultural começou a ser incorporado ao direito ambiental com o surgimento da terceira geração de direito, também chamada de Direito Difuso. Tal destaque aconteceu porque a escola de Direito passou a entender a necessidade de temas que extrapolam os direitos individuais e os direitos coletivos, ao verificar que a importância de alguns assuntos está ligada à existência da humanidade, como acontece com o direito ao meio ambiente equilibrado e ao patrimônio comum da humanidade50.


    Isso ocorreu quando se observou a inexistência de uma geração de direito que fosse capaz de abordar as necessidades comuns da humanidade, de forma coletiva, já que as outras gerações de direito contemplavam apenas os pontos comuns a todos os homens com unidade, uma vez que era comum pensar as necessidades dos aspectos dos indivíduos e coletividade.


    Dessa forma, o patrimônio cultural passou a ser abordado como matéria do direito de terceira


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3 CONCEITO INTERNACIONAL DE PATRIMÔNIO CULTURAL
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    ANEXO


    Registros fotográficos digitais de diversos ângulos das cinco escolas estudadas, com o intuito de demonstrar as características internas e externas dos prédios tombados.
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